
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As cláusulas constantes na presente Convençáo Coletiva de
Trabalho teráo vigência de 12 (doze) m(:tl.es, a contar de 10 de
maio de 2002 atê 30 de abril de 2003, mantendo-se a data-base
da categoria em 10 de maio.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

Os valores, condições, termos e demais estipulações, ajustadas na
presente Convençáo Coletiva de Trabalho, durante o prazo de sua
vigência, serão aplicáveis a todos os integrantes das categorias
profissional e econõmica, abrangidos pela representação e base
territorial de ambos os Sindicatos, excetuando-se as condições
especificamente consideradas neste instrumento.

PARÁGRAFO ÚNICO - Ficam excluídas da abrangência da presente
Convençáo Coletiva de Trabalho os em pregados das em presas,
que, mesmo integradas no ãmbito da representaçáo dos
sindicatos convenentes, tenham celebrado Acordo Coletivo de
Trabalho, ou, estejam em vias de celebrá-lo, o qual prevalecerá,
em qualquer hipõtese, sobre a Convençáo Coletiva da Categoria.

CLÁUSULA TERCEIRA - REAJUSTE SALARIAL

A partir de 10/05/2002, as empresas conceder
empregados, um aumento salarial de 3%
calculado sobre o salário do mês de maio /200 I.
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CLÁUSULA QUARTA - PISO SALARIAL

o Piso Salarial da categoria será diferenciado
empregados nas empresas, assim discriminadas:

a) para as empresas que possuírem em seus quadros até 50
(cinqüenta) empregados, o Piso Salarial será de R$ 210,46
(duzentos e dez reais e quarenta e seis centavos);

b) para as empresas que possuírem em seus quadros de 51
(cinqüenta e um) a 100 (cem) empregados, o Piso Salarial será
de R$ 230,75 (duzentos e trinta reais e setenta e cinco
centavos);

c) para as empresas que possuírem em seus quadros acima de
101 (cento e um) empregados, o Piso Salarial será de R$ 261,84
(duzentos e sessenta e um reais e oitenta e quatro centavosj,
com exceçáo da empresa ILSA - Indústrias Luellma SI A, que
terá o Piso Salarial de R$ 249,23 (duzentos e quarenta e nove
reais e vinte e três centavos).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O piso salarial deverá ser obedecido
somente após o término de contrato de experiéncia.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O piso salarial deverá ser a somatória
mínima relativa a todas as verbas de caráter remuneratório do
empregado.

CLÁUSULA QUINTA - SALÁRIO SUBSTITUlÇAo

As empresas pagaráo aos empregados substitutos o mesmo
salário dos substituídos, desde que tal substituiçáo se faça na
sua integralidade, isto é, dentro das mesmas condições e
especificações do substituído.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quando a substituiçáo for de um cargo de
confiança, não terá o substituto direito às eventuais horas-extras,
ou quaisquer outros beneficios que o cargo substituído náo o
tenha.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para se caracterizar
efetivamente, esta deverá se dar por período igu
15 (quinze) dias.



CLÁUSULA SÉTIMA - JORNADA FLEXlvEL - BANCO DE HORAS

Fica desde já convencionado que as empresas individualmente,
poderão adotar o Banco de Horas, através de Acordo Coletivo
fIrmado diretamente com o Sindicato ProfIssional, de forma a
respeitar suas peculiaridades.

CLÁUSULA OITAVA - ADICIONAL NOTURNO

Somente as horas trabalhadas no horário entre as 22:00 ãs 05:00
horas serão remunerados com O adicional noturno de 25% (vinte
e cinco por cen to).

CLÁUSULA NONA - PAGAMENTOS QUINZENAIS DE SALÁRIOS/13·
SALÁRIO

Para as empresas que já utilizam o pagamento quinzenal de
salários, nos meses em que efetuarem o adiantamento do 13°
Salário, deveráo também efetuar os pagamentos quinzenais dos
salários.

CLÁUSULA DÉCIMA - DISPENSA DE PONTO NOS INTERVALOS

As empresas poderão desobrigar o empregad
horário de in tervalo para refeição e descanso, no
desde que seja observado o intervalo minimo de 1 ma) hora.
Poderá ser procedida a pré assinalação do interval po parte da
empresa, ou pelo próprio empregado se este entender con eniente.



Com a fmalidade de permitir a realização do pagamento dos
salãrios dentro do prazo estipulado na presente Convenção
Coletiva de Trabalho, ou mesmo antes, se for O caso, a empresa
poderã fechar o cartão de ponto antes do fmal do mês, sem
prejuízo dos direitos que ficarão resguardados e quitados no mês
subsequente.

PARÁGRAFO ÚNICO: As empresas poderão adotar sistema
informatizado de controle de ponto, onde as jornadas de trabalho
serão registradas por meio de cartões magnéticos, que gerarão
espelhos de ponto impressos com todas as jornadas realizadas no
mês, bem como o saldo do Banco de Horas e das horas extras
compensadas, documento este que será assinado pelos
empregados e arquivados no departamento pessoal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DESCONTOS

As empresas poderão descontar mensalmente dos salários de seus
empregados, além dos descontos previstos em Lei, os referentes a
mensalidade associativa do sindicato, contribuições á associação
classista, empréstimos pessoais, seguro de vida, assistência
médica, farmácia, supermercados, transporte e produtos
subsidiados, e outros, desde que expressamente autorizados pelo
empregado.

PARÁGRAFO PRlMEIRO - Fica estabelecido e tambêm autorizado, o
desconto nos salários dos empregados integrantes da categoria
profissional convenente, da importância equivalente a 3% (três
por cento) incidente sobre o valor do salário base mensal de
maio/2002, e que se destina a manutenção, custeio e
desenvolvimento dos serviços prestados pelo sindicato á categoria,
bem como custeio das despesas com a campanha salarial e
negociação coletiva. Referido desconto serã efetuado da seguinte
forma: 1,5% (um e meio por cento) no mês de novembro/2002 e
1,5% (um e meio por cento) no mês d dezembro/2002.
O teto para desconto será equivalente a R$ 2 , O (vinte reais),
somando-se as 2 parcelas. Caberá ás empresas e olher o valor
descontado e repassar ao Sindicato dos Trabalha s, no prazo
máximo de 10 (dez) dias após o desconto, com list g nominal ~ GJ
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dos empregados e valores descontados de cada um. No caso de
descumprimento do aqui avençado, o empregador deverá pagar
correção monetária, juros de 1% (um por cento) ao mês e multa
de 2% (dois por cento) sobre o valor do principal.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FERIADO CARNAVAL

PARÁGRAFO ÚNICO - Excetuam-se da previsão contida na presente
cláusula, as empresas processadoras de cereais, cabendo a estas
procederem a compensação das horas relativas à terça-feira de
carnaval em outros dias.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CONCESsAo DE FÉRIAS

o início das férias não poderá coincidir com os sábados,
domingos, feriados ou dias já com pensados, exceto em relação ao
pessoal sujeito a regime de revezamento, cujo inicio das férias
não deverá coincidir com o dia de repouso.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Poderão as empresas, em caso de férias
coletivas, antecipar o gozo destas para os empregados, mesmo
aqueles que ainda não façam jus à concessão, compensando-se
essa antecipação quando vier a ser adquirido o direito. As
empresas deverão proceder as anotações referentes a antecipação,
na CTPS do empregado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderão os empregadores, à pedido do
empregado, concordar que as férias do mesmo seja usufruída em
02 (dois) períodos, desde que os mesmos sejam dentro do periodo
concessivo das mesmas, devendo, no entant , o pagamento das
mesmas, com o acréscimo legal (adicional de 'n sI, ser pago por
ocasião do goro da sua primeira parte,
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - AUXILIO FUNERAL ~/i'V OC)">
As empresas contribuirão com O pagamento de 01 (u rio
nominal do empregado, em caso de falecimento deste, e metade
desta importãncia, em caso de falecimento da esposa, para todos
os em pregados que perceberem até 02 (dois) pisos salariais,
dentro da categoria em que se enquadrar a empresa. Para os
empregados que receberem salário superior, o auxilio será
equivalente a dois pisos salariais. Em caso de falecimento do
em pregado, o auxilio será entregue ao beneficiário identificado
através do INSS ou aquele que tiver sido declarado como
dependente pelo empregado. Havendo qualquer controvérsia será
pago através de Alvará Judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA· REFEIÇAo

Ressalvadas as condições mais favoráveis adotadas pelas
empresas, aos empregados que por motivo de serviço tiverem que
permanecer, ou comparecer ao estabelecimento da empresa, antes
das 07:00 horas da manhã, será fornecida uma refeição ou
lanche, a preços subsidiados, de acordo com o PAT (Programa de
Alimentação do Trabalhador), cujo desconto desde já se autoriza.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA
ODONTOLÓGICOS

ATESTADOS MÉDICOS E

Para justificativa da auséncia ao serviço, por motivo de doença, as
empresas que não tiverem serviço médico-odontológico próprio,
aceitarão como válidos, os atestados médicos e odontológicos
fornecidos pelo INSS ou SESI, desde que conste o CID da
doença.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- EMPREGADO ESTUDANTE

As faltas ao serviço, em virtude de prestação de exame vestibular
em escolas oficiais, nas localidades que restar serviços,
previamente comunicadas e, posteriorm comprovadas,
serão abonadas pela empresa, desde que co c entes com O

horário de trabalho. \ ':1
r-,.



CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PRAZO DE PAGAMENTO
RESCISÓRIAS

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO

As empresas fornecerão aos empregados os comprovantes/
recibos de pagamento de salários, contendo a identificação da
empresa, discriminação dos valores pagos e descontos efetuados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CIPA

Alêm das exigências legais, o Sindicato deverã ser comunicado
da data em que se realizarão as eleições da CIPA, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - EPI, UNIFORMES E INSTRUMENTOS
DE TRABALHO

Todo o equipamento de proteção individual, bem como uniformes
e instrumentos necessários ao desenvolvimento do trabalho, serão
fornecidos gratuitamente pela empresa, mediante recibo.

DE
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - ANOTAÇAo N
PONTO

PARÁGRAFO ÚNICO - Os materiais extraviados ou danificados,
dolosa ou culposamente pelos empregados, deverão ser
ressarcidos à empresa no mês subseqüente ao extravio ou dano
causado, assim como o não uso do EPI por parte dos empregados,
se constituirã em falta grave, na hipõtese de caracterizar a
reincidência.



CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - PLANTÃO AMBULATORIAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - INDENIZAÇÃO ADICIONAL

O empregado dispensado sem justa causa, no período de 30
(trinta) dias que antecede a data de sua correção salarial,
entendendo-se como tal a data-base da revisão da Convenção
Coletiva de Trabalho, terã direito a Indenização Adicional
equivalente a um salãrio mensal (art. 9°, Lei 7238/84).

PARÁGRAFO ÚNICO - Esclarece-se que, se o aviso prévio vencer
dentro dos 30 (trinta dias) que antecedem à data-base, caberã o
pagamento da indenização adicional de que trata esta clãusula.
Na hipótese de vencimento do aviso prévio ocorrer no més da data
base, as verbas rescisórias serão calculadas com base no valor do
novo salãrio, descabendo então o pagamento da indenização
adicional.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - AFASTAMENTO PROVISÓRIO DE
DIRETORES

Os pedidos de afastamento dos diretores do SINTlA, serão
entregues diretamente ao setor de pessoal das empresas, sempre
que necessário, com antecedéncia de pelo menos 48 (quarenta e
oito) horas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - EXAMES MÉDICOS

Os exames médicos, admissional, periódicos e de 's 'onal ficarão
a disposição do em pregado, no arquivo das em pres
este vier a solicitar.



As empresas, havendo necessidade, por suas características ou
exigências têcnicas, ficarão autorizadas a trabalhar em domingos
e feriados, mediante escala de folgas. O Sindicato deverá ser
previamente comunicado das datas em que isto venha a ocorrer,
garantindo-se, no entanto, a folga de pelo menos um domingo no
mês.

cLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - TRANSPORTE GRATUITO OU SUBSIDIADO

Casos as empresas subsidiem ou forneçam transporte aos seus
empregados, de sua residência ao local de trabalho ou vice versa,
as horas "in itinere' náo serão consideradas como trabalhadas,
nem remuneradas, sendo sua jornada laborativa aquela constante
dos termos contratuais se efetivamente laboradas, ou, lançadas
nos cartões de ponto, quando forem adotadas tais sistemas de
controle.

CLAUSULA TRIGÉSIMA - SUSPENSAo DO CONTRATO DE EXPERlÉNCIA

O contrato de experiência ficará suspenso a partir da data do
afastamento do trabalho por auxílio-doença previdenciário ou
acidente de trabalho, completando-se o periodo previsto apõs a
cessação do beneficio.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRlMEIRA- CONTRlBUIÇAo ASSOCIATIVA

Em sendo demonstrado ãs empresas, pelo Sindicato obreiro, da
aprovação em assemblêia dos empregados da obrigação dos
mesmos em contribuir com o Sindicato Profissional, farão as
empresas, mensalmente, o desconto em folha de pagamento da
contribuição social dos associados do Sindicato, que assim
autorizarem por escrito, a importância equivalen a 1% (um por
cento) do salário, efetuando o repasse para a E t" ade Sindical
atê o lO" (dêcimo) dia do mês subsequente a o desconto,
impreterivelmente, devendo as importâncias sere epositadas
na conta n.o 1768-1, op-003 da CEF, Ag. 016 - Pala á, Cuiabã-
MT, sob pena de multa de 2% (dois por cento) sobre a10r não

~.
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recolhido, obrigando-se o Sindicato dos Trabalhadores a enviar
até o dia 15 (quinzej de cada mês a relação nominal dos
associados que deverão sofrer o desconto. A empresa, por sua vez,
encaminharã ao Sindicato Profissional a relação dos
empregados associados, com os respectivos descontos. O~~4l/yo

Q servr,o de t<'
Q Relações do rn

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - GARANTIA DE EMPREGO ~ ;;;';';;r.J
Serã concedida a garantia de em prego: ú),1i/l'/ 00"'>
a) Aos empregados em idade de prestação de serviço mi
desde o alistamento atê 30 (trinta) dias após a baixa ou
desligamento da unidade militar em que servirem, desde que
respeitado o parãgrafo primeiro do art. 472, da CLT;
b) Ao empregado acidentado no serviço ou no percurso de sua
casa para o serviço e vice-versa, conforme dispõe a legislação em
vigor.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Será concedida garantia de emprego, aos
empregados para os quais falte atê 12 (doze) meses para aquisição
da aposentadoria, desde que, por primeiro, os mesmos possuam
mais de 05 (cinco) anos ininterruptos de serviços prestados ãs
empresas signatárias da presente Convenção Coletiva de Trabalho
e desde que seja o empregador comunicado, por escrito, pelo
empregado, de que vai se aposentar daqui a 12 (doze) meses,
comprovando com documentos oficiais que reúne condições para
se tal.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Não se aplica a garantia de emprego aos
casos de pedido de demissão, dispensa por justa causa, como
também no têrmino de contrato de experiência e contratos por
prazo determinado, devidamente comprovados.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - COMPENSAÇAO E PRORROGAÇAo
DE JORNADA

Serã permitido as empresas firmarem individualmente acordo de
com pensação ou de prorrogação, do horário de trabalho de todos
os seus empregados, homens ou mulheres, speitadas as
objeções quanto ao trabalhado do menor, sempre onsonáncia
com o disposto na legislação em vigor, notadamen artigo 59,
parágrafo 2°, da CLT, com a redação dada pela 601/98, .~



assim como respeitada a cláusula sétima da prese
Coletiva de Trabalho.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA
DETERMINADO

CONTRATO POR PRAZO

Tendo em vista o disposto na Lei 9601/98, ou seja, a necessidade
de participaçáo das entidades sindicais nos acordos, visando a
contratação por parte das empresas, de empregados por prazo
determinado, o SINTIA compromete-se, quando solicitado por
qualquer empresa, a entabular as condições em que tal
modalidade de contrato se efetivará.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - MULTA

Fica convencionado uma multa equivalente a O1 (um) piso salarial
da categoria, observado o disposto na cláusula quarta e seus
parágrafos, do presente instrumento, em caso de descumprimento
de quaisquer das cláusulas da presente Convenção Coletiva de
Trabalho, envolvendo obrigação de fazer, que resultará em favor
da parte prejudicada.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - PRORROGAÇÃO, REVISÃO, RENÚNCIA
OU REVOGAÇÃO

o processo de prorrogação, revisáo, renúncia ou revogação total
ou parcial da presente Convenção Coletiva de Trabalho, ficarã
subordinada as normas do art. 615 da CLT, obrigando-se o
Sindicato Profissional a apresentar ao Sindicato Patronal a Pauta
de Reivindicações até o dia 1° de março de 2003.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - TRABALHO EM TURNOS DE 12 (DOZE)
HORAS POR 36 (TRINTA E SEIS) HORAS DE DESCANSO

[.".

As empresas, havendo necessidade, por suas características
sazonais ou exigências têcnicas, ficam autor' as a trabalharem
em turnos de 12 horas de trabalho por 36 h de descanso,
mediante comunicação expressa ao Sindicato lab r ,onde serão
indicados quais os setores das empresas que u rirão tais
turnos, quantos empregados estarão submetidos a le e por
quanto tempo tal turno será cumprido.



CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA -

As empresas concederão, no mês de dezembro
todos os em pregados, O 1 (uma) cesta de natal com
produtos ou mais.
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - DA PREVALÉNCIA DA NEGOCIAÇAo
COLETIVA

Acordam os signatários que o estabelecido nesta Convenção
Coletiva de Trabalbo, por ser resultante de uma negociação
havida entre as partes convenentes, deve prevalecer sobre toda e
qualquer norma legal de carãter infraconstitucional.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - DA COMlssAo DE CONCILIAçAo PRÉVIA

Estabelecem as partes convenentes que, durante a vigência desta
Convenção Coletiva de Trabalho, envidarão esforços no sentido de
implantar uma Comissão de Conciliação Prêvia.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - FORO

As controvérsias, que porventura, possam advir da aplicação das
presentes, cláusulas serão dirimidas através das Varas do
Trabalho de Cuiabá - MT.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - DAS ASSINATURAS

E, por representar o presente instrumento a expressão da vontade
das partes, firmam esta Convenção Coletiva de Trabalho, em 05
(CINCO) vias, sendo duas para cada parte, e uma para o
Ministêrio do Trabalbo-DRT, para frm de registro e arquivo.

Cuiabá, 01 de maio de 2002.



LUIZ ANTONIO OLIVEIRA
PRESIDENTE

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA
ALIMENTAÇAo DE VÁRZEA GRANDE, CUIABÁ E REGIÁO - SINTIA
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